
MINUTA DE CONTRATO NO

Pelo presente i stí mento de Coatatn, de un lado Mu icípio
CNPJ N'

neste ato pelo(a) Sr(al

Tianguá-CE, através da SECRETARIA MUN}C}PAL DE
denominado daqui por diante de CONTRATANTE. representado

SECRETÁRIO(A) MUNiciPAL DÜ
inscritanoCNPJN'.... . .l .comsedena

telefone:

e do outro lado a Empresa

CEP
CONTRATADA, neste ato representado peleja) Sr(a}

{em }usEo e contratada o seguinte:

E-mai de agora ern diante denominada
Inscrito(a) no CPF sob o N'sob 0

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Adesão N' AD03/2022-SEINFRA, oriundo dajAta de Registro de Preços n
recorrência do PREGÃO ELETRONICO PARA $RP N' o02/2021-bEÍNFRA e çom a Lei Federaln
1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Leí Federalno. j0.520 de 17 de julho de 2002.

002/2021-SEINFRA, em
8.666 de 21 de junho de

CLÁUSULA SEGUNDA - D0 08JETQ
2.1- O objeto da presente avença é a ADESÃO EM ATA DE ReCiBTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. CONSERVAÇÃO, KESTAURAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DA MALHA
VIÁRIA URBANA. RURA( E DE VIAS E LOGRADOUROS PÚ8ÜICO$ DO MUNICÍPIO DE TiANCUA. COM 0 OBJETIVO
DE PREVENIR DESGASTES. PLANEJAR A CONSERVAÇÃO E DETECTAR PROBLEMAS DE MODO A GARANTIR UMA
BaA GESTÃO DE RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO COM A TABELA SEINFRA VIGENTE (COM
BESONERAÇÃQl: TABELA SiNAPiViCENTe(CO$iDCSONERAêÃO}, en execuçãoldi ela: scb regime de enpíeita a or
preço unitário. na conformidade da Píojeto Básico e Executivo, dbs plantas e do orçamento adjudicado, partes integrantes
deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato a valor global de R$

lu peⓕentualde desconto aplicado em cima da Tabela
., de % { }, sujeite as inclPências hbutárias Ramais sujeito as incidências tributárias

normais. e, em conformidade com o processo licitatório de PReGa.o ELETRÕNICO N.'

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA
4.1. A$ despesas decorrentes do contrato a ser celebrado
orçarnentária n': ;;;;::;:::::; ;;;:;; -

ARANTIA DE EXECUÇÃO
licitante vencedoraa correrão por conta da dotação

elemento despesa

4.2- Apresentar Garantia de Contrata no valor de 5% (cinco por
após a assinatura do mesmo, nas modalidades abaixo especifica
na seguinte forma na seguinte forma:
a) Caução em dinheiro
b) Seguro Garantia
c> Fia ça Bancária; conforme Cara de Fiança Bancária - Garanti

sab eiemeato de despesa:
)nto) do valor. no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis
las, tendo sua validade que cobrir a vigência do contrato.

de Proposta do Contrato

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O presente Contrato terá vigência até
execução de dias, podendo ser prarr
administração, disposto no art. 57 e incisos da Lei 8.666/93, e sua
5,2- O$ pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer
cronograma $$ co e físico-$nanceiío adaptado às novas condiçl
pedidos serão analisados e julgados pela Hscalização e Gerência
5.3- Os pedidos de prorrogação de prazQ$ serão dirigidos. à
Ce. até 30 ftrinta) dias antes da data do término do prazo contl

a partir da data de sua assinatura, com prazo de
igado mediante aditivo contratual. havendo interesse da
alterações posteriores
acompanhar de un relatófla

al

circunstanciado e do novo
}s pⓕpostas, e de um novo Piano de Trabalho. Esses
obras da Prefeitura Municipalde Tianguá-Ce.
gerência de Obras da Prefeitura Muniçipglde Tiêngué:
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5.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso
alto) horas e aceitas pela Prefeitura Municipal de Tlanguá Ce, nê
Deverão também constar no }ivⓕ de ocorrência da obra.

muito. desde que notificados no prazo de-48 (quarenta e
serão considerados cona inadimplemento cor\tratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
6.1 - A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e/ou serviç.
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fal
especificações. os prazos. as condições do Edital, a PROPOSTA D
$lq - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade pi
singular, duvidoso ou omisso nãa previsto no Edital. nas Especifi(
CONTRATANTE, nos Regulamentos e Qm tudo mais que, de qual
obras e/ou serviços em questão e seus complementos, ouvida a aut
$2' Compete. ainda, especiõcamente à FISCALIZAÇÃO
a) Rejeitar todo e qualquer materialde má qualidade ou não especi
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não resp
sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c} Decidir quanto à aceitação de material"similar" ao especificado,
d} Exigir da CONTRATADA . o cumprimento Inlegíai do estabeleçld!
e} indlar à CQNTRATADÂ. todos os eienenÍos IRdispensãve s !
contar da data de emissão da Ordem de Execução de $eaiçcs;
D Esclarecer prontamente as dúvidas que Ihe sejam apresentadas
g} Expedir. por escrito. as determinações e comunicações dirigidas
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceirosl
i} Promover, com a presença da CONTRATADA. as medições de
1) Transmitir. por escrito, as instruções e as modificações dos det
como alterações de prazos e de cronogramas;
kjDar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam
ou mesmo à rescisão do Contrato:
1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunst
obras e/ou serviços em relação a terceiros
m} Examinar os livros e registros
$3' - A substituição de qualquer Integrante da equipe técnica da
dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto a substltutl
$4' - Ccn relação ao "Diário de Oc rrêncla". compete à f:lSCALI
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anota②es feitas pelo lia
b) Registrar o andamento das obras e serviços. tendo em vista
cíonogramasl
c) Fazer observações cabiveis, decorrentes dos registros da CONTI
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA: seus prepo
e) Registrar as restrições que pareçam cabiveis quanto ao andam(
seus prepostos e sua equipe;
f} Determinar as providências cabivers para o cumprimento dos dÉ
observações cujo registro se faça necessário
6.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessái
mediante Termos Aditivos corri a$ devidas justificativas, nos seguinl
1- unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando. por sua Inicia iva, houver modificações dos detalhes e
técnica do objeta;
b. Quando necessária à modiãcação do valor coõ fat ai en deck
objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei
equivalente.
11- por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução. por delit

O CONTRATO
is será feita pela CONTRATANTE, através de seus
:er cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as
PREÇOS e as disposições do Contrato
resolver. no Canteiro de Obras, todo e qualquer caso
nos Detalhes Executivos, nas Leis. nas Normas da

quer forma. $e relacione, direta au indiretamente. com a$
-ridade do órgão.

Gado e estipular o prazo para a sua retirada da obra;
-nda técnica e disciplinarmente às necessidades da obra

sempre que ocorrer motivo de força maior;

}la CONTRATADA
CONTRATADA;

Iras e/ou serviços executados.
lhes executivos que porventura venham a ser feita, bem

/ar à aplicação de penalidades contra a CONTRATADA

inda que acarretar dificuldades no desenvolvimento das

)NTRATADA, durante a execução das obras e sewiços,
apresentado.

os detalhes executivos. as especificações, os prazos e

ATADA no referido Diários
tos e sua equipe;
ito dos trabalhos ou ao procedimento da CONTRATADA

olhes executivos e especificações; g) Anotar os fatos ou

a serão incorporadas ao Contrato durante sua vigência
!s casos

:ecutivos ou das especi$cações. para melhor adequação

bacia de acréscimo ou dimiouiçãe qaan$tativa de seu
8,666/93, do valor inicial do Contrato ou instmmento

!ração conjunta das partes:
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b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em
do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por
inicialatualizado. vedada à antecipação do pagamento com relaç
contraprestação da execução do objeta.
6.3- Os sewiços adicionais cujos preços unitários não são conter
entre as partes. respeitando os limites estabetecidos na !etn "b",
6.4- Na caso de supressão de pane do obieto da Contrito. se a Ce
tiver adquiãdo e ®stc Ros !Dais de trabalhos: este deverão si
⑤gulaf 8 te co pⓕvados e monetadameate corrigidos, poder
decorrentes da $ pressão, desde que egüiafaente comprovados
6,5- Quaisquer tõbütos ou encargos legais criados: alterados ou
PREÇOS, de comprovada repercussão nes preços ccnlratados.

6.6- Em havendo alteração unilateíaldo Contrato que aumente o:
restabelecer. por aditamento. o equílibrio Económico-Financeiro iria
6.7 A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições
necessários na contratação. nas formas do artigo 65 da Lei n' 8
6.8- Durante toda o período de execução do Contrato será exercia
neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pel:
termos aditivos futuros. o acréscimo de itens com preços supewal(
Itens com preços depreciados viole princípios administrativos.

fase de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos

iposlção de circunstância supervoniente. mantido o valor
ao Cronograma Financeiro fixado, $em correspondente

lados na Proposta inicialserão fixados mediante acordo
Incisa l.

FNTRATADA }à houver adquiõdo o$ materiais, ou $e .iá os
pagos peias custos de aquisição, tra spoãe e outros

lo caber }ndenizaçãa por outros dados, eventualmente

lx$otos após a data de apⓕsentação da PROPOSTA DE
}plicafão aa revisão desses, para mais ou para menos,

encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE devera

:ontratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram
)3. do valor inicialdo Contrato.

la estrita observância ao equílibrio dos preços fixados no
empresa vencedora. de forma a evitar que. por meio de
izados ou eventualmente a supressão ou modificação de

ial

PARÁGRAFO UNIÃO: A FISCALIZAÇÃO se efetivará no laca
PREFEITURA, que comunicará suas atribuições.

la Obra, por profissionalprevíamente apresentado pela

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnl
para este fim.
7.2 - O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente. pelo responsável por seu acompanhamento
pelas partes. em até 15 (quinzes dias da comunicação escrita da CI
ül Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
objeto ao$ termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da
jnaventa) dias. salvo em casos excepcionais. devidamentejustifica
c) A contratada, a parir do Termo de Recebimento Provisório de
teste de operação tapas as unidades construídas. considerando
(ses$enta> dias. findo os quais. caso não se constate nenhum
ⓕcebl④ento deãinltivo da obra, através de comissão especi$camí
7,3- O Terno de Entrega e Recebi ente De$Ritivo sâ poderá ser
e na IN$$. Inexistência ae qüaiquer pendência c w tí c.
7.4 « $oaente serão emitidos atestados ③cnicos de obra após 3 e!
TIDO e após e$ testes de operação de todas as unidades constou
e/ou constwtivo.

;a, constituída pela Prefeitura Municipalde Tlanguá-Ce

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado
NTRATADA
Termo de Recebimento Definitivo de Obra - TRDO,
le observação, ou vistoria que comprove a adequação do
}i oo 8.666/93, não podendo este prazo $er superior a 90

)bra citado no item "a" deste subirem. deverá colocar em
testes de estanqueidade por um período mínimo de 60
>blema operacional e/ou construtivo, será procedido o
designada pela Prefeitura Municipalde Tianguá-Ce.
}itide mediante apresentação da baixa da obra RO ÁREA

QS

missão do Terno de En ega e Recebime to De$ni$vo -
das, caso não se constate nenhum problema operacional

CLÁUSULA OITAVA - DAS MEDIÇÕES
8.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser bbservodas as especificações e critérios constantes no
PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital
8.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15' Idécimo quinto) dla do mês ressalvadas a primeira e a Última medição
que dependem das datas de Ordem de Sewiço e encerramentojdo contrato, respectivamente. Os serviços contratados e
executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Tianguá Ce designada pelo setor de

Engenharia. através de medições parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
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1- Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhada
cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcialde
no período e o acumulado. relatório com fotografias das partes
anterior, cópias das notas fiscais de fornecimento de materiais, lu
físico e financeiro no mês de referência, e o$ cronogramas reprogi
de Tianguá-Ce; quando se tratar de serviços de obras !ineaíes:
recaiqae; coietoí ío co e em obras iocailzadas cano }igaçõe:
medição o nspectivo cadastro do mês anterior aprovado pela
encaminhada a medição do mês corrente
11- Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos den
Contrato para o período de 01 (um> mês.
lll- Os serviços não executados no mês serão automaticamente
analisada e aprovada pela Prefeitura Municipalde Tianguá-Ce. CI
sanções previstas no Item "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.3 - Â empnsa contratada deverá apresentar oa medição anal, a
8.4 - A medição ünalserá efetivada obedecendo aos seguintes pr
Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento
lIBoletim de medição;
llIMemória de cálculos
IV Balanço finalde materialde obra aprovado e assinado pelo
responsáveltécnico da contratadas
V Telha de encerramento do diário de obras. assinado Feio: técn
têcai③ da contratada;
VI Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo e:
contratada e diretoria de engenharia;
VllCópia da Certidão Negativa da Matricula CElda obra concluidi
8.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços e:
ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato.

anexa ao pedido de medição, a respectiva memória de
àteriais. planta iluminada contendo os trechos executados
executadas mostrando o progresso em relação ao mês
;tificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas
amados de acordo com as normas da Prefeitura Municipal
Ide de distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de
pfediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de
refeitura Municipal de Tianguá-Ce, sob pena de não ser

ro da programação estabelecida no cronograma físico do

licionados ao mês seguinte, mediante justificativa técnica.
a justificativa não seja procedente, serão aplicadas as

do Edita!
;eítidão Negativa da Matricula CEI da obra concluída.
)dimentos:
rovisório de Obras - TRPO;

jngenheiro fiscal. da contratada e pelo gerente da área, e

co giscai, e8geahelro $scai, gerente da área e responsáve!

genheiro fiscal, gerente da área, responsáveltécnico da

:ecutados, que não discriminados na Planilha do Contrato:

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO
9.i- O pagamento do preço contratual deverá guardar entrei
apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estai
Cronograma.
9.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição
CONTRATANTE. em moeda legale corrente no Pais. atrav
Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos seí
atestado pelo selar competente da CONTRAI'ANTE, mediante apt
1- Notas Fiscais de Se içcs/Fatofa;
11 - Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhi:
devidamente quitado, relativo ao mês da última competência ven(
111- Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual.
29, 111. da Lei n' 8.666/93 e o Tríbunalde Contas da União (Decisl
IV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos er
nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou
9.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para
fa fa o cobrança sofá exaai aáa peia CONTRATANTE duraatç
píelimlnarmente, veriücaíá e cediücará a efetiva execução dos
efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até
da futura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havi
partir do 15' (décimo quinto) dia após o vencimento. a fatura
quanto aos prazos aqui estabelecidos.
9.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enqu;
que Ihe caiba, sea prejuízo do que a ⑤ferida obrigação pen
CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saído, se bo vef,

relação com a execução dos seaiçcs contratados e
i8lêcidos nos documentos da licitação em especial no

la Ordem de Serviço emitida pela gerência de abras. pela
$ de ordem bancária em parcelas compatíveis com o
aços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente
}sentação dos seguintes documentos

unto do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,

inicipal, Seguridade Social, FGTS, conforme dispõe o Art
705/'94-Plenário);
:argos previdenciários e trabalhistas pela CONTRATADA,
lveniente exigi-los.
pagamenb, futura au documento equivalente. Recebida. a
nc mêx]mc: ]0 {dez} dias. Nc exame a CENTRA'ÍÂNTE:
}niços indicados na natura e a regular entrega de seus
0 (vinte) dias contados do vencímenta do prazo de exame
rido correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a
tificada ou ajustada será processada como nova fatura,

a

isto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
ente poderá ser descontada do pagamento devido pela
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9.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sol
previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação
9.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito
calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em de
superar a um ano.
9.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de ul
reajustadas segundo índice que reflita o incremento de custos seu
fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
9.8- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-i
sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRAT/
como comprovantes de pagamento e como instrumento de quitaçã(
9.9- A inadimplência do Contrata, com referência aos encargo
Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, n
regularização e Q uso das obras e ediHcações. inclusive perante o
Lei Ro 8.666/93. o entendimento do STF consubstanciado na
condicionado à verificação caso a caso.
9.10- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE. ui
deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei. inclusive

re os pagamentos efetuados, utilizando-se as aliquotas

percepção de juros à taxa de 1% (um por cento) ao mês.
jrrência de atraso no pagamento, a menos que este seja

ano. os preços da proposta vencedora poderão ser
dais da CONTRATADA. a cada período anual, conforme

.ão feitos. de pleno direito, quando os valores respectivos
)A junto ao Banco/Agência, valendo a CONTRATANTE
os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
trabalhistas. fiscais e comerciais não transferem à

!m poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a
!egistro de Imóveis, conforme prescreve o Art.71. $1' da
IDC 16 e incisa IV da Súmula 331 do TST ficando

ilateralmente, por justa causa, quando a CONTRATADA
àquelas atinentes à segurança e saúde do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E Di
lO.l- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12(d02
12(doze} meses os preços contratuais serão reajustadas. tomar
variação do índice Nacionalda Construção Civil- INCC, COLUNA
editada pela Fundação Getülio Vargas.
l0.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO
meses da apresentação da proposta comercial. Após os
-se por base a data da apresentação da proposta, pela
35, constante da revista "CONJUNTURA ECONOMICA".

onde

R
V

Valor do reajuste procurado;
Valor contratualdos serviços a serem reajustados;

índice inicial-conespondente ao bês da entrega da proposta

índice final-correspondente ao mês de anPersário anualda proposta.

lo

1:

l0.3 A aplicação do reajuste se fará a parir do 13' mês após a
que o seu valor percentual(calculado com a aplicação da fórmu
sucessivamente a cada 12 (dozel meses
l0.4- A data base de referência da proposta de preços será a dae
reajustes. calculados a partir desta.
l0.5 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pa(
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecia
económico-financeiro inicial do contrata. na hipótese de s(
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da exec
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraoi
alínea "d" da Lei 8.665/93, devendo ser formalizado através de ato

ata-limite da apresentação da proposta de preços. sendo
a animal se manterá fixo por 12 (doze} meses: e assim

de apresentação da proposta de preços, e os possíveis

eram inicialmente entre os encargos do contratado e a
lenta, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio
)virem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
íção do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
linária e extracontratual. nos termos do Art. 65, Incisa ll,
administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONjnATANTC
11.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possivelindichndo dia, mês e ana, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à a@oridade competente para as providências cabíveisl
11.2. Atestar na nota Hscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite
11.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante {la prestação do serviço. no prazo e corldições pactuados
neste edital=
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1'1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anorm;
esteja de acordo com as especiâlcações e condições estâbelecidi
It .5. Efetuar as retenções tributadas devidas sobre o valor da fato:
11.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que
11.7. Prestar a$ informações. esclarecimentos e documentos qual
fíelcumprimento execução do Contrato;
11.8. Aplicar à CONTRATADA a$ sanções e penalidades regular
garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao co radltõáo;
11.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pel
e os termos de sua proposta.
11.10. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições nece$$;
termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do ceí
suas alterações.
tl.i t . Fiscalizar o obleto deste contrato através de sua unidade
da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
11.12. NotiHcar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade deck
11.13. Aplicar a$ penalidades previstas em lei e neste instrumento.
11.14. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumid(
e os termos de sua proposta.
11.15. Notificar a Contratada; por escrito. sobre imperfeições, fala
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11.16. Exigir da Contratada, a qualquer tempo. documentação q
encargos previdenciárias, trabalhistas, fiscais e comerciais decorre
]].17. Recebem o cbietc do c mtc, através ac Setcí íe$}
conformidade com o art. 73, 11. da Lei n' 8.666/93

lldade no objeto deste instrumento de Contrato, caso não

a de sewiços da CONTRATADA;
sujeitou a licitante vencedora;
!nham a ser solicitados pela CONTRATADA. visando ao

!ntares e contratuais, após o procedimento administrativa:

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais

rias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
lme, consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993 e

jmpetente. podendo. em decorrência. solicitar providências

ente da execução do objeto contratual

pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais

is ou irregularidades constatadas nos serviços prestados:

ie comprove o carreto e tempestivo pagamento de todos
res da execução deste Contrato
}nsávei po{ seu acompanhamento e 8scalização; em

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DA CON
12.1- Executar a obra através de pessoas idóneas, assumindo
veahêa cometer nc desempenhe de suas funções. podendo 8
daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
12.2- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuil
e a boa prestação dos serviços;
12.3 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra
solicitados pela CONTRATANTE;
12.4-Responder perante a Prefeitura Municipalde Tianguà-Ce. ml
indenizando-a devidamente por quaisquer ates ou fatos lesivos a
Contrato, quer pejam eles praticados por empregados. propostos
danos causados a terceiros. devendo a CONTRATADA adol
observância das armas emanadas das autoridades competentes
12.5- Responder. perante as leis vigentes. pelo sigilo dos doca
deverá, mesmo após o término do CONTRATO. sem consentim-
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
12.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo t:
tributos que, direta ou indi④tamente, incidam sobre a prestei
píevidenciáíias $scais e para$scais. FGTS, PiS. emolumentos.
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipalde Tianguá-Ce por
que a inadimplência da CONTRATADA. com referência às subi
Tianguá-Cel
12.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação refere
trabalhistas e píevidenciâãos íeiacio idos con o obletc do CONTA
12.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prol
terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
12.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trai
egislação pertinente

'RATADA
)tal responsabilidade por quaisquer danos ou falta que
'④feitufa M nicipalde Tianguà-Ce BolEIa a substituição

is, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento

prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

imo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO,
IS seus interesses. que possam interferir na execução do
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à
ir medidas preventivas contra esses danos, com fiel
das dlspcslções legais vice tes
mentes manuseados, sendo que a CONTRATADA não
nto prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de
anterior. a não $er para fins de execução do CONTRATO
ibém de sua responsabilidade o pagamento de todos os
ão dos sewiços contratados inclusive as contribuições
seguros de acidentes de trabalho etc, $cando excluída
ventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
obrigações. rão se transfere à Prefeitura Municipal de

te ao pagamento dos tributos. seguros, encargos sociais.

izos que forem causados à União, Estado, Município ou

ho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e
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12.10- Responsabilizar se pela adição das medidas necessári
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros. observando
vigor, inclusive a Lei n' 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/981
12,11- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes di
ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregador
12.12 « Manter durante toda a execução da obra. em compatil
condições de habilitação e quallHcação exigidas na licitação=
12.'i 3- Aceitar nas mesmas condi®es contratuais os acréscimo e
Lei n' 8,666/93 e suas alterações posteriores.
í2.14 - Registrer .junte ao CRER e demais entidades este Terno
lé a} dias após a asse a fado melro;
12.15- Fornecer os equipamentos de pⓕteção individual aos seus
segurança da comunidade.
12.i6 « Manter nos iowis dos sewlços um "Livro de Ocorrênci.
serviços e os fatos relativos à execução das abras. Os reg
flSCALIZAÇÃQ da Prefeitura Municipal de Tlanguá-Ce. As vias
para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura Municipal
canteiro de obras a 3' via pertencente ao livro de ocorrência. As
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de si
12.17 « Prestar os sewiços de acordo com a PLANILHA DE ORI
do edital:

12.18 .. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Té
ao objeto contratado;
12,19 « Responsabilizar-se pela conformidade. adequação, des(
cada material, matéria-prima ou componente individualmente
garantindo $eu perfeito desempenhos
12.20 - Apresentar. caso a CONTRATADA seja abrigada pela
descrição da implantação das medidas preventivas definidas no
Industrialda Construção - PCMAT, no Programa de Controle
responsáveis, sob pena, de retardar o processo de pagamentos
12.21 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CRIA.
de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresenl
Tianguá-Ce, sob pena de retardar o processo de pagamento;
12.22 « Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao
apresentação da primeira futura. perante a Prefeitura Municil
pagamentos
12 23 .. Fornecer toda e qualquer documentação. cálculo estrutur
do Contrato, de forma convencionale em meio digital.

s à proteção ambiental e à$ precauções para evitar a
o disposto na legislação federal. estaduale municipalem

Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio
propostos ou contratados;
ilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

upfessões até o li ite fixado nos parágrafos do art. 65. da

de Contrato e comprovar junto à CONTRATANTE, a④ 30

fu cionáfios, ben co o aos subconkatados e zelar peia

onde serão registrados diariamente o andamento dos
;tios feitos receberão o visto da CONTRATADA e da
deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas
Tianguá-Ce e da Contratada, ficando na sala técnica do
istiücativas apresentadas para subsidiar as alterações do
a ocorrência anexando os registras no pedido
AhIENTO BÁSICO E QUANTlIATIVO, partes integrantes

bicas IABNT) e demais normas internacionais pertinentes

ipenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de
)nsiderado. mesmo que não sejam de sua fabricação,

]islação pertinente, antes da I' medição. cronograma e
'rograma de Condições 6 Meio Ambiente de Trabalho na
ligo de Saúde Ocupacional- PCM$O e seus respectivos

iâ forma da Lei, e apresentar o comprovante de "Anotação
;ão da primeira fatura. perante a Prefeitura Municipalde

INSS. e apresentar a matricula correspondente antes da
11 de Tianguá-Ce, sob pena, de retardar o processo de

1, projetos, etc., produzidos durante a execução do objeto

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA$ $UBCONTRATAÇÕES
Â subcontratação não altera a. B$pQQ$ billgad da çQ!

{3.2 - As subcc rotações ooiventura ⑤alizadas serão iate fatQ91
{3.3- A Prooonente vencedora da licitação. ®derà su1lcantmtê!

a teracõesl
13.4.: Nãa.poderá .$et subcontratada e pre$g;gu t rlllp partiçi
habilitada.
13.5 « A Contratada deverá solicitar formalmente..à.Gestora..da
mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os docuí

yer subcontratação somente $ râ PQ$sivel;;çg!!L;4
através do resoonsável oor cada contrata. aue exi
mediante a aoresentação de todos os documentos exigidos neste
13.6.1- 1)a solicitação prevista no item acima, constará expressam

custeadas ®ia Contratada
seNi①s. obleto deste ceRane.. a⑩ ç} liⓕlle dQ.3Qo%o {118l@

Contrato os pedidos de suíço ralação. ÇQm .Q$.gyglg.ê
!nãos exibidos no item 6, e subitens
anuência prévia da Prefeitura...MuQiçioãl de Tlê gyá:çt
amado entre a emoresa vencedora e o seu subcontratado
Editale autorização expressa.da..PMI
lente que a empresa contratada é a única responsávelpor
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⑧"WÚ  
todos o$ ser/aços executados pela Subcontratada, pelo faturame
que envolvam o objeto desta Licitação
13.7. O contrato firmado entre a Contratada e a Subcont

em seu exclusivo nome. e por todos os demais e/ente:

ada será apresentado à PMT. aue poderá obieta
relativamente às cláusulas aue possam vir em seu desfavor en$elar responda     encargos de qua U

natureza.

13.8. Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CO
executadas pela Subcontratada, pela faturamento em seu exclua
objeto proposto desta licitação
{3.9 . Em hioótese nenhuma haverá relacionamento contratu

LATADA é a única responsável por todos os serviço
nome, e por todos os demais eventos que envolvam (

ou legal da CONTRATANTE çem o$ subcontratadas
}3,{e- A CGNTRATÀNTE resewa.se c dileitc de vetar a liizacão de subcontrata í razões técnicas e:
administrativas

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA$ SANÇÕES E INFRAÇÕEe
14.1. Adota-se cama critério de justiça e obediência ao principio
eventos sancionáveis em editais de pregão. abaixo descritos. ga
processos de sancionamento com o impedimento de licitar e con
atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 dc
l0.520/2a02, com respectivos prazos de duração

DMINISTRATIVAS
ridico da razoabilidade, o escalonamento e tlpiücação d
ntindo o direito de exercício prévio de ampla defesa no
atar com a União, Estados. Distrito Federale Municípios
Acórdão TCU.'Plenário no 1 793.r2011. art. 7' da Le

EVEN'rOS: SANçÕes QUE SERÃO APLICADAS:  
1- rodar a ciassi$caçêc çcnc icroempíesa cu empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não

Impedimento de licitar Feio per cdo de. ne
mimo. l {um} ano. Acórdão TCU/PL n'
074/2011

Impedimento de licitar pelo período de, no
mimo, 4 (quatros meses

Impedimento de licitar pela período de, no
mimo. 6 jseisjmeses

 

1- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública. gerando tumulto e atrasos no certame
ll- [)existir do lance, sem justificativa. durante a sessão püb]ica
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação

IV- Nãa apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada ne edital na fase de aceitação da pⓕocsta.
habilitação ou na con#alação

Irnpedlmento de licitar pelo período de, no
n:no, 6 (seis} meses

mpedimento de licitar pelo período de, no
mimo. l (um) ano

Impedimento de licitar pelo período de n
rninimo 5 jcincojanos
Comunicar ao Ministério Público Estadual

u Federalpara apurações de sanções de arde
penal

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação

Vll- Não manter as condições habllitatórias durante a execução
do con 6 c ou da vigência da ata de feglstío de oreçes

Impedimento de licitar pelo período de, no
ínlmc. 6 ($els} Meses  

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata

Impedimento de licitar pele período de. nc
mínimo. l (um) ano
io. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) dc
lor do contrato.frota de empenho

n. AdveNência
ia. Multa de. no mínimo, 0,5 % (meio por centos
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
rnaterialnão fornecido. limitada a 20 jvinte} dias
Após o vigésimo dla poderá ser considerada
Inexecuçãc eelqllu paíçialda aDIe o  IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no editale

termo de referência

Av Moises\solta 785 Nenê Dlácdo CLP: b2 327 3:
CNPJ: D7 735 17B/0001 2C CGF: Ob 92) L64 1

liangç13 Cedro w .'\-..tiangua.ce go" or

or.e/'Fax: IÜalls7t :288 ./ 3671 2388



⑧"'w"
é,'''';,.:.

@'"'>- f

   

X- Nãc efetuar a troça do objeto, quando notl$cado: durante a

s. Adve rtência:

. Impedimento de licitar pelo período de* no

s Multa de. no nlninlo. IQ%(dez pcí çenlc} dc
ãicr do cona ato/nota de empenho  

Xl- Substituir a objeto fora do prazo estabelecido

õ. Advertência
7 Multa de, no mínimo. 0.5% (meio por cento)
r dla de atraso. aplicada sobre o valor do
aterialnão substituído, limitada a 20 (vintes
as. Após o vigésima dia poderá ser
onsiderada inexecução totalou parcialdo
bieto  

Xll Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
ls} equipamento(s> quando previsto no edital e termo de
refere cia

8 Advertência
9. Impedimento de licitar pelo período de. no
mimo. 6 jseisjmeses.
o. Multa de. no mínimo. 0,5%(meio por Genial
í dla de atraso. aplicada scbn o valor dc  

Xiil- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital fauando da utilização da Modalidade de Preaão
Elg!!ênlsp) durante a licitação ou contratação

1. Muita de. no mínimo, 10% {dez por centos
valor do contrato/nota de empenho/valor total

stimado para o item ou lote  
XIV Comportar-se de modo inidâneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao regramento
do edital. aos licitantes. á Administração e à sociedade

z. Impedimento de licitar pelo período de, no
mimo, 2 {dois} anos
1. Multa de. no mínimo. 10% (dez por centos do
alar do contrato/nota de empenho  

XV- Cometer fraude fiscaldurante a licitação ou contratação

4. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos
s. Multa de, no mínimo. 10% Idem por centos do
alar do contrato/nota de empenho
s. Camunlcar aa Ministério Público Federal e ou 

XVI Nãe recomocr níveis de serviços amrdades: quando
esgotados cs sancionamentos prt5prios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratua

7, impedimento de licitar ccm a PMT pelo
erlodo de. no mínimo, l (um) ano

XVll Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no editalda presente licitação. em que não se
domine outra penalidade.

8. Impedimento de licitar com a PMT por. no
mimo, 2 {dois) anos  

XVlll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta

9. Impedimento de Licitar com o município de
anguá-Ce por, no mínimo: leum> ano.  

XIX- Inexecução total. previsto na Lei 8666. 93 e Lel

L {0.52Q/2QQ2

o. Impedimento de licitar com a PMT por, na
mimo. 2 (dois) anos
1. Multa de, no mínimo. 20%(vinte por centos
abre o valor do contrato/nota de empenho ou 

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
l0.520/2002

z. impedimento de licitar com a PMT por. no
mimo. l (uml ano.
3. Multa de. no mínimo. 10?G jdez por centos
obra o valor correspondente a parte não
xecutada

llangua . cleãrá wwv..[iangud.ce gag br
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XXl- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira. bem
como pessoas que integram os processos da PMT, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame,
sem a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a Administração
)ública Federal. Estadual, Municipal, pelo
}eriodo de 5 (cincos ano

XXti- Cometer fraude fiscal ao recolhi ente de quaisquer
tributos.

XXlll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de ates ilícitos praticados.

}5. Declaração de inidoneidade

l36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar. mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
pⓕcedimento }icitatóão público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do
jültimo exercício anterior ao da instauração do
lprocesso adminisüativo.

Pubiiceçãa extraordinária da decisão
condenatória

Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

4i, Multa de até 2e% do fataraaente bruto do
Último exenicio anterior ao da Instauração do
processo administrativo
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administfaüvo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

xxvt- Cear: de nodo fraaduieüto ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo ;

XXVll- Manipular ou fraudar o equilíbrio económico-financeiro
dos contratos celebrados com a administração pública

14.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunica.
aceitação da justificativa ficará a critério da PMT que deverá exaí
impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiücadt
penalidades mencionadas.
i4,3. Na hipótese da ui a a i gi o percentual de 10% {dez por
rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a venced(
neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser
licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
14.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos
pessoa penalizada. amigávelou judicialmente. e poderão ser apll

14.5. O licltante/contratado será Informado que está passívelda
prévia c prazo de 05(cipço} dias Úteis a contar de $ua notlflcal
disposto no art. 38 da Lei n' 9.784/1999.
14.5.1. Transcorrida o prazo de defesa prévia com ou sem mai
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção poli
14.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, n(
recebimento da comunicação enviada pela autoridade compete
cobradas judicialmente .
44.7. As sanções aqui previstas são independentes ent④ si,
cumuiativa⑤e e* $en píquiza de outras medidas cabiveis.

Edital

los tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a
mar a legalidade da corlduta da contratada. Comprovado
e aceito pela PMT, a licltante vencedora ficará isenta das

n o sobre o pior do wntíato. a PMT. poderá proceder a
também se sujeitarã às sanções administ ovas previstas
aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para
da Lei Ho l0.250/2002.
;cimentos devidos pela PMT ou cobradas direhmente da
idas cumulativamente às demais sanções previstas neste

aplicação da sanção e terá o direito de exelwr a defesa
:ão, podendo o③rrer a jüõtada de documentos, conforme

festação. o processo será encaminhado para as análises
autoridade superior.
prazo máximo de lO (dez} dias. a contar da data do
nte, ou, quando for o caso. inscritas na Dívida Aviva e

podendo ser aplicadas isoladas ou* no caso das multas
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
15.t . As iicitantes devem obsenar e a contratada deve observar b fazer obsewar. por seus fornecedores e subcontratados,
$e admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante bdo o processo de licitação. de contratação e de execução
do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se agseguintes práticas:
a) "prática corrupto": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta bu indiretamente. qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou Óa execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. cob Q objetivo de Influenciar o processo de llckaçãc ou de
execução de contrato;
cl "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de
repnsentantes ou pfepos cs do órgão ! cüadof. visando estabelec+{ preços en níveis aãiã tais e ão-competi8vos;
d} "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano. #ireta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando Influenciar sua participação em um processo licitatório ou bfetar a execução do contrato.
e} "prática obst tva
jl> destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou jazer declarações falsas ao$ representantes do organismo
Hnanceiro multilateral. wm o objetivo de impedir materialmente a 4puração de alegações de pratica prevista neste subitem
l2) ates cuja intenção seja ímpeair matenaimente o exercício db finito de o organismo 8nanceiro mulüiaterai promover

15.2. Na hipótese de linanciamenta, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral* mediante adiantamento ou
reembolso. este algarismo imporá sanção sobre uma empresa }u pessoa física, para a outorga de contratos financiados
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimerto da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas* fraudulentas; conluiadas, coercithas ou obskutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo
15.3. Considerando os propósitos dos itens acima. a licitantejvencedora como condição para a contratação. deverá
coawrdar e autorizar que, aa hipótese de o centíato vif a ser ã a!fiado, em parte ou integralmente; pcr Organismo fiaanceiⓕ
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que lo organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente
ndicadas possam inspecionar o lacalde execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato.
15.4. A contratante. garantida a prévia defesa, aplicará as s4inções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas.
coniuiadas ou coeícitivas. no decorrer aa licitação ou na execução do contrato financiada por organismo ãnanceiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis

inspeçaoe

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
16.1. A inexecução totalou parcialdo contrato ensejo a sua rescii
77 a 81 da Lei Ro 8.666/93. de 21/Q6/93;
16.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser
a} Determinada por ato unilaterale escrita da contratante, nos ca:
8.666/93, notlficando-se a contratada com antecedência mínima d(
'e". da mesma lei;
b} Amigável. por acordo entre as partes. caso haja conveniê
Âdministíõtivo. desde que, cumprido o estabelecimento no $ 1'

legislação vigente.
16.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida
competente;
'16.3. O$ casos de rescisão contratual serão formalmente
contraditório e ampla defesa
16.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
alO não-cumprimento de cláusulas contratuais: especificações e
b} Q cumprimento !íregular de cléusul contratuais, especlflca{
D) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a
fornecimento nos prazos estípuladosl
d) D atraso injus6$cado do Inicio de sewiço sem justa causa e pré*
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento. sem justa causa e

ão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos

enumerados nos incisos la Xlle XVlldo art. 78 da lei
38(tr[nta> dias: obsewadc c disposto nc aü. ]89, "1', letra

leia para a contratante, reduzida a termo no Processo
do aít. 79 da Lei 8.$$6/93: c> Judicial. nos temos da

de autorização escrita e fundamentada da autoridade

:ivüdos nos autos do processa, ficando assegurado o

razo$

e prazos;
jmprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou

Prévia comunicação à Administração
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Q O desaeendlnentc das detewlnações íegyia③s da aüo6dade
assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado da faltas na sua execução. anotadas
de 21 de junho de 19931
h} A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
1} A dissolução da swledade au o falecimento do contratado;
i} A alteração social ou a modlõcação da $naiidade au aa esVuiuíi
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo çonhet
Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas ni
1} A supressão, por parte da Administração. dos materiais. acarr
limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n' 8.666
parte da empesai
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Adminisi
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem il
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamÊ
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e OI
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
} AcccKê cl de caso fc lto o fcfça maior: íegulêrme te com
o) O descumprimento do disposto no incisa V do art. 27, sem prol
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de

qjA subcontratação totalou parcialda seu objeto, a associação do
parcialda posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorpor(
prejudique a regular execução do contrato.

designada para a③mpa8haf e $scaiiza{ a sua execução

forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n' 8.666:

da empresa que prejudique a execução ac Contrato;
mento justificadas e determinadas pela máxima autoridade
processo Administrativo a que $e refere o Contratos
atando modificações do valor iniciando Contrato além do
de 21 de junho de 1993 em caso de não concordância par

ação. por prazo superior a 120(cento e vintes dias. salvo
lema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
ito obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
Iras previstas, assegurado ao contratado. nesses casos. o
;umidas até que seja normalizada a situação;
Ifovada, impeditiva da execução do con&atal
ízo das sanções penais cabiveisl
jscisão administrativa prevista no art. 77 desta Leia
lntratado com outrem. a cessão ou transferência, totalou
:ão. que implique violação da Lei de Licitações ou

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito Q Foro da Comarca do Município de Tianguá-qe, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato
não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando aq pares a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou
venha a ser.

E assim. por estarem justos e acordes. após lido e julgado confornje, as partes assinam o presente instrumento. em 03(três)
vias de lgualforma e teor. perante 02 (duas) testemunhas idõnea4 que também o assinam. para que furta seus jurídicos e
legais efeitos

Tianguã/CE: de de

WUNiCiPtO DE TiANGUÁ CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ Ne. >>>
<<<Secretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>>
<<<CPF NO.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF

CPF
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